
  

  

 

R E L ATÓ R I O  E  PA R E C E R  

DA AUDIÇÃO DO GESTOR PÚBLICO INDIGITADO PARA A PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA EDA – ELETRICIDADE DOS AÇORES, S.A. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A S S E M B L E I A  L E G I S L A T I V A  D A  R E G I Ã O  A U T Ó N O M A  

D O S  A Ç O R E S  

 

 

 

C O M I S S Ã O  E S P E C I A L I Z A D A  P E R M A N E N T E  D E  

A S S U N T O S  P A R L A M E N T A R E S ,  A M B I E N T E  E  

D E S E N V O L V I M E N T O  S U S T E N T Á V E L  

 1 7  D E  F E V E R E I R O D E  2 0 2 6  

I/211/2026 registado no webdoc a 24/02/2026 V0



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 2 

INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável reuniu no dia 13 de fevereiro de 2026 e da agenda da reunião constava a audição do 

Senhor Eng.º Paulo Jorge da Costa André, indigitado pelo Governo Regional dos Açores para o 

cargo de Presidente do Conselho de Administração da EDA – Eletricidade dos Açores, S.A. 

O curriculum vitae do Senhor Eng.º Paulo Jorge da Costa André fica anexo ao presente relatório, 

do qual faz parte integrante.  

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A presente audição é efetuada nos termos e para os efeitos previstos nos números 2 e 4 do artigo 

12.º e artigo 12.º-A do Estatuto do Gestor Público Regional, o qual foi republicado em Anexo ao 

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2014/A, de 30 de outubro. 

“A comissão especializada permanente respetiva deve proceder à audição no prazo de vinte dias, 

a contar da data do despacho do Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores” (cf. previsto no n.º 3 do artigo 12.º-A). 

“A comissão referida no número anterior, ao abrigo das correspondentes normas regimentais, 

elabora um relatório, do qual deve constar a audição do gestor público indigitado, bem como a 

posição dos partidos que integrem a comissão sobre a referida audição” (cf. n.º 4 do artigo 12.º-

A). 

Por fim, refira-se que “O relatório é obrigatoriamente enviado, no prazo de cinco dias, pelo 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores ao Presidente do Governo 

Regional dos Açores, para os devidos efeitos” (cf. n.º 5 do artigo 12.º-A). 
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CAPÍTULO II 

AUDIÇÃO DO GESTOR PÚBLICO INDIGITADO 

O Sr. Eng.º Paulo Jorge da Costa André, na qualidade de gestor indigitado pelo Governo Regional 

dos Açores para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da EDA – Eletricidade dos 

Açores, S.A., fez uma apresentação inicial com se passa a transcrever: 

“Estive presente nesta Comissão em 2023, há sensivelmente 3 anos, aquando da primeira 

proposta de indigitação para Presidente do Conselho de Administração da EDA. Agora com 51 

anos, continuo casado e com os mesmos dois filhos. Estou aqui novamente na V/ presença, na 

sequência da proposta para continuar um segundo mandato à frente da EDA, e julgo já não haver 

necessidade de apresentar os meus dados curriculares. 

Em 2021 iniciei funções como Gestor Público, com um forte espírito de serviço público, dedicação 

e empenho nesta missão de defesa dos interesses da EDA, a empresa aonde estou há mais de 26 

anos.  

Ninguém caminha só. O que fazemos não é obra de um indivíduo, é o resultado do empenho, da 

competência e da dedicação de todos os membros da equipa de gestão e de todos na empresa. 

Estou aqui em representação de uma equipa coesa, focada e multidisciplinar. Somos uma equipa 

que se apoia, que aprende em conjunto. Aqui, ninguém avança sozinho, avançamos sempre em 

equipa. No mandato que terminou em dezembro de 2025 conseguimos atingir alguns marcos 

importantes para a nossa atividade: 

1. Mantivemos e melhoramos alguns dos índices de satisfação e de confiança dos nossos 

clientes, garantindo a qualidade e a fiabilidade do fornecimento de energia, mesmo em situações 

de crise energética como passamos em 2024 na ilha de São Miguel; 

2. Mantivemos o foco na constante defesa dos interesses da Empresa, dos consumidores da 

Região, e consequentemente dos Açores, no diálogo com o regulador, tendo obtido melhorias nos 

mecanismos de regulação implementados. Temos vindo a conseguir aproximar os custos 

eficientes da regulação com os nossos custos reais da atividade arquipelágica dispersa por 9 ilhas; 

3. Implementamos o nosso Plano Estratégico de Investimentos, promovendo a segurança do 

abastecimento, a promoção da eletrificação e a descarbonização do nosso setor. Gostaríamos de 

realçar os investimentos em renováveis ao abrigo do PRR, já concluídos na ilha do Corvo, e em 

curso para a geotermia em São Miguel; 
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4. Reforçamos a solidez e a sustentabilidade financeira da empresa, dentro da nossa esfera de 

atuação, contendo o endividamento, reforçando as disponibilidades de tesouraria, e consolidando 

os resultados. É de assinalar o contributo do recebimento das dívidas dos hospitais da Região, para 

o qual muito contribuiu o esforço e empenho do Governo Regional; 

5. Promovemos o contínuo desenvolvimento das nossas pessoas, a sua segurança, e 

implementamos políticas de incentivo e reconhecimento mais ajustadas para as atividades de 

maior penosidade, garantindo a motivação de quem as desempenha; 

6. Demos forma à nossa estratégia de sustentabilidade, integrando-a com o nosso relatório e 

contas, passando assim a denominar-se Relatório de Gestão; 

7. Implementamos a Estratégia de Descarbonização, alinhada com o Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica dos Açores 2050. 

Propomos para o novo mandato um trabalho de continuidade e de reforço dos pontos atrás 

referidos, com um foco no nosso propósito, que é servir o cliente, na sustentabilidade financeira 

da empresa, e na valorização das nossas pessoas.”  

Após esta intervenção inicial o Sr. Eng.º Paulo André colocou-se ao dispor dos membros da 

Comissão para responder às questões consideradas pertinentes. 

Declarada aberta a primeira ronda de questões pelo Sr. Presidente da Comissão, Sr. Deputado 

Flávio Soares, inscreveu-se o Sr. Deputado José Sousa (CH), que começou por felicitar o Sr. Eng.º 

Paulo André pela indigitação para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da EDA, 

desejando-lhe os maiores sucessos no desempenho e desenvolvimento de uma missão de elevada 

responsabilidade, nomeadamente no que respeita à garantia da sustentabilidade e do futuro da 

empresa pública, bem como ao seu equilíbrio estrutural. 

No decurso da sua intervenção, colocou questões relativas aos projetos de produção de energia 

renovável e aos sistemas de armazenamento de energia que integram a estratégia da EDA para o 

curto e médio prazo. Indagou de que forma esses investimentos se refletem no aumento da 

incorporação de energias renováveis na rede elétrica, solicitando, se possível, a respetiva 

desagregação por ilha, bem como o seu impacto na redução da dependência de combustíveis 

fósseis e, consequentemente, na diminuição dos custos associados às taxas de carbono e a outras 

imposições de natureza semelhante. Manifestou, ainda, interesse em conhecer o impacto 

económico global que se estima que tais investimentos venham a representar nas contas do Grupo 

EDA. 
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Em resposta, o Sr. Eng.º Paulo André referiu que são vários os projetos relacionados com energias 

renováveis e com sistemas de armazenamento de energia, inscritos no Plano Estratégico de 

Investimento e de Orçamento (PEIO), aprovado em Assembleia Geral no mês de dezembro, 

tratando-se de um documento público. 

Procedeu, de seguida, à síntese dos investimentos a realizar no horizonte temporal de 2026 a 

2030, com um valor global previsto de 454 milhões de euros, dos quais 332 milhões de euros se 

encontram afetos à EDA – Eletricidade dos Açores, S.A., e 117 milhões de euros à EDA Renováveis. 

Deste montante, 156 milhões de euros destinam-se a investimentos em energias renováveis em 

praticamente todas as ilhas, bem como à implementação de sistemas de armazenamento de 

energia, com vista a potenciar a introdução dessas fontes renováveis. 

Destacou, como particularmente relevantes, os projetos em curso na ilha de São Miguel, no 

domínio da energia geotérmica, os quais permitirão um aumento superior a 80% da produção e 

da penetração desta fonte energética naquela ilha. Referiu, designadamente, o investimento 

numa nova central com uma potência de 12 MW, bem como a intervenção na central mais antiga 

da Ribeira Grande, que passará a produzir um total de 3 MW, correspondendo ao investimento 

mais significativo, em termos de potência instalada, em todo o horizonte temporal considerado. 

Acrescem, ainda, os projetos de requalificação dos parques eólicos de Santa Maria, de São Jorge 

e das Flores. O parque eólico de Santa Maria encontra-se já numa fase final, aguardando-se o 

licenciamento e a realização de alguns trabalhos pontuais para entrada em serviço. Seguir-se-ão 

os parques eólicos das Flores e de São Jorge. Estão igualmente previstas ampliações destinadas ao 

reforço de potência no parque eólico do Pico, no parque eólico da Terceira e no dos Graminhais, 

na ilha de São Miguel. 

No que respeita à energia hídrica, será dada continuidade, na ilha das Flores, ao projeto da Fajã 

Grande, com alterações ao projeto inicial, motivadas por movimentos de vertente na zona de 

implantação originalmente prevista, o que implicou a consideração de uma localização alternativa, 

próxima da inicial, garantindo a viabilização do projeto. Encontram-se, igualmente, em fase de 

estudo e projeto os aproveitamentos hidroelétricos em São Jorge e na Ribeira do Paul, na ilha do 

Pico, cuja concretização depende do investimento de outras entidades. O Plano Estratégico de 

Investimentos contempla, ainda, a instalação de parques fotovoltaicos. 

Referiu que, com a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2026/A, de 21 de janeiro, que 

aprova o Sistema Elétrico dos Açores (SEA) e cuja entrada em vigor ocorre no prazo de 180 dias, 

as regras aplicáveis aos novos projetos sofrerão alterações, pelo que alguns dos projetos 

mencionados terão de ser confirmados pela entidade competente. Esses projetos serão colocados 

a concurso público, podendo a EDA Renováveis concorrer em igualdade de circunstâncias com 
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outras entidades, pelo que, no momento, o Plano de Investimentos não constitui uma garantia 

absoluta de execução. 

Acrescentou aos projetos anteriormente enunciados os sistemas de armazenamento de energia, 

cuja implementação se iniciará nas ilhas do Corvo, de São Jorge e do Faial, permitindo aumentar a 

penetração das energias renováveis. 

Alertou, contudo, que, em conformidade com o PEIO, apenas será possível concretizar projetos de 

armazenamento de energia mediante a existência de fundos comunitários disponíveis, uma vez 

que a Entidade Reguladora não aceita a totalidade dos custos desses investimentos, admitindo-os 

apenas quando exista uma comparticipação significativa. Nos estudos económicos já realizados, 

essa comparticipação foi considerada entre 80% e 85%, de forma a assegurar a viabilidade dos 

projetos, continuando-se a procurar fontes de financiamento a fundo perdido que permitam a sua 

concretização, sendo esta a única forma possível. 

Informou, ainda, que no território continental foram viabilizados alguns projetos ao abrigo de 

programas comunitários, não estando, contudo, essa programação disponível para a Região 

Autónoma dos Açores, cuja realidade é distinta. Encontra-se, por isso, em curso um esforço, a nível 

regional, para obtenção direta de acesso a este tipo de financiamento junto da União Europeia. 

O Plano Estratégico prevê a redução do recurso a combustíveis fósseis, assente, sobretudo, na 

valorização da energia geotérmica em São Miguel. Considerando que esta estará a funcionar em 

pleno em 2027, a penetração de energias renováveis naquela ilha deverá passar dos atuais 43% 

para cerca de 60%, com a consequente substituição de combustíveis fósseis e redução dos custos 

associados às licenças de dióxido de carbono (CO₂). Referiu que, nos mercados internacionais, se 

mantém uma forte pressão sobre os preços tanto das licenças de CO₂ como dos combustíveis 

fósseis, com uma tendência crescente, pelo que a redução do consumo assume particular 

importância na contenção de custos. 

No horizonte temporal de 2026 a 2030, está prevista uma taxa de penetração de energias 

renováveis de 51%, considerando apenas os projetos da EDA Renováveis. Atualmente, a 

penetração situa-se em cerca de 33%, incluindo a valorização energética de resíduos; atendendo 

à existência de projetos de outras empresas e operadores privados já em funcionamento, este 

valor será, previsivelmente, superior. 

 

No uso da réplica, o Sr. Deputado José Paulo Sousa (CH) questionou sobre o sistema de 

armazenamento na ilha das Flores, tendo em conta o aumento da capacidade de produção de 

energia eólica, no sentido de permitir uma maior rentabilização do investimento. 

Respondeu o depoente que os sistemas de armazenamento de energia estão previstos para todas 

as ilhas, existindo, ao momento, em três delas. Para as restantes ilhas, avançar-se-á igualmente 
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com esses projetos. Reforçou o que já havia esclarecido sobre a matéria, reiterando que, na 

situação atual, se depende da identificação de outras fontes de financiamento para a 

concretização destes investimentos. 

Considerou que a ilha das Flores apresenta, neste momento, uma vantagem relativa face às 

restantes ilhas, não sendo, por isso, prioritária, uma vez que a componente hídrica assume um 

peso significativo no contexto das energias renováveis, garantindo já uma considerável 

estabilidade do sistema elétrico insular. Seguir-se-ão, por ordem de prioridade, as ilhas do Faial, 

de São Jorge e do Corvo, sendo que, neste caso, importa potenciar o efetivo já instalado. 

Referiu, ainda, que, na ilha das Flores, a taxa de penetração de energias renováveis ronda 

atualmente os 50%, prevendo-se que, com a introdução de sistemas de armazenamento de 

energia e com a entrada em serviço do novo parque eólico, esse valor venha, brevemente, a 

ultrapassar os 80%. 

 

No uso da palavra, o Sr. Deputado Joaquim Machado (PSD) enalteceu o depoente pelo trabalho 

desenvolvido na presidência do Conselho de Administração da EDA – Eletricidade dos Açores, S.A., 

nos últimos três anos, bem como pela presente indigitação. Referiu que tal facto é confirmado 

pela capacidade de investimento projetada para os próximos tempos, em particular no que 

respeita ao aumento da penetração de energias renováveis e à melhoria do serviço prestado ao 

consumidor. 

Focou a sua intervenção no pagamento da dívida mantida pelos hospitais da Região, solicitando 

mais informação sobre os pagamentos efetivamente realizados pelo Governo Regional, 

designadamente quanto aos montantes envolvidos, aos períodos de fornecimento em dívida e ao 

impacto que esses pagamentos tiveram nas contas da EDA ou na sua tesouraria, consoante o caso, 

ou em ambas. 

 

Em resposta, o Sr. Eng.º Paulo André clarificou que o período em causa se situava, na sua maioria, 

entre 2015 e o final de 2025, data em que a dívida foi integralmente saldada, havendo, em algumas 

situações pontuais, valores que remontavam a 2012. Em termos de capital em dívida, o montante 

global ascendia a 26 milhões de euros, correspondente aos três hospitais da Região, sendo o 

Hospital de Santo Espírito (HSET) o que detinha a maior parcela da dívida, seguido do Hospital 

Divino Espírito Santo (HDES) e do Hospital da Horta (HH). 

Esclareceu que a liquidação desta dívida não teve impacto direto nos resultados da empresa, mas 

produziu um efeito muito significativo ao nível da tesouraria. Explicou que o impacto nas contas 

da EDA resulta essencialmente dos juros associados à operação, uma vez que os planos de 

pagamento acordados com os hospitais previam o pagamento prioritário do capital em dívida, 
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ficando a liquidação dos juros para o final do período desses acordos. Assim, o pagamento integral 

dos juros encontra-se refletido nas contas de 2025, sendo nesse exercício que se verifica o 

respetivo impacto nos resultados da empresa. 

Relativamente ao montante de 26 milhões de euros, referiu que o seu impacto foi exclusivamente 

ao nível da tesouraria, assumindo particular relevância, uma vez que, para a EDA, é fundamental 

que as receitas sejam suficientes para cobrir as necessidades de pagamento, tanto de exploração 

como de investimento. 

Acrescentou que, em 2025, as receitas de exploração foram suficientes para fazer face aos 

pagamentos de exploração, no valor aproximado de 251 milhões de euros, bem como aos 

pagamentos de investimento, que ascenderam a cerca de 57 milhões de euros, aos quais se 

somaram todos os encargos financeiros, nomeadamente os custos associados aos empréstimos 

bancários e financeiros ao longo do ano. Foi, ainda, possível proceder a um abatimento da dívida 

superior a 8 milhões de euros no final de 2025. Sublinhou que os 26 milhões de euros recebidos 

foram determinantes para a concretização destas operações, uma vez que, sem esse pagamento, 

teria sido necessário recorrer a maior endividamento bancário para fazer face às obrigações 

assumidas. 

Referiu, por fim, que é precisamente por essa razão que insiste na necessidade de a atividade da 

EDA gerar resultados suscetíveis de serem reinvestidos no negócio, permitindo a execução do 

plano de investimentos e assegurando a continuidade de uma empresa sólida. O pagamento dos 

26 milhões de euros permitiu algum desafogo ao nível da tesouraria e contribuiu para conter o 

aumento da dívida bancária da empresa. 

 

Em sede de réplica, o Sr. Deputado Joaquim Machado (PSD) manifestou grande satisfação pelo 

facto de o Governo Regional ter resolvido um problema que impactava negativamente as contas 

da EDA e que, em alguns casos, remontava a 2012. Considerou tratar-se de uma longa história de 

dívidas dos hospitais da Região que fica agora efetivamente resolvida, o que deve constituir motivo 

de satisfação, mas também de responsabilidade acrescida, no sentido de assegurar o 

cumprimento atempado dos encargos da Região, nomeadamente através do Serviço Regional de 

Saúde, junto dos seus fornecedores, como é o caso da EDA. 

Referindo-se à questão da libertação de resultados, salientou que, por vezes, no Parlamento, 

alguns partidos se insurgem contra a distribuição dos resultados e o modo como essa distribuição 

é efetuada. Nessa sequência, solicitou ao depoente que explicasse de que forma são distribuídos 

os resultados financeiros da EDA, qual o critério subjacente a essa distribuição e qual a sua 

importância para a empresa. 
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Sobre esta matéria, o Sr. Eng.º Paulo André esclareceu não lhe ser possível pronunciar-se sobre a 

política de dividendos, por se tratar de uma competência exclusiva da Assembleia Geral de 

Acionistas. Explicou que, em 2021, aquando da Assembleia Geral de Aprovação de Contas, 

realizada em abril desse ano, os acionistas deliberaram no sentido de proceder a uma distribuição 

de resultados até ao limite máximo de 50%, o que tem permitido à empresa reter, pelo menos, os 

restantes 50%. 

Referiu, ainda, que, em 2022, ocorreram factos de natureza extraordinária que conduziram a uma 

distribuição de resultados inferior, relativa a exercícios anteriores, tendo, desde então, a 

Assembleia Geral de Acionistas mantido essa política de distribuição de dividendos. Tal opção tem 

possibilitado que, nesses anos, mais de 50% dos resultados da empresa sejam utilizados para fazer 

face às necessidades de tesouraria e à implementação do Plano de Investimentos, sublinhando 

que a existência de capital próprio para continuar a investir é fundamental, por permitir evitar o 

recurso acrescido ao endividamento bancário e aos respetivos encargos financeiros. 

Concluiu, afirmando que uma das principais preocupações da gestão é conter o aumento da dívida 

e, simultaneamente, continuar a investir, recordando que a EDA é uma empresa de capital 

intensivo, cuja atividade assenta num investimento contínuo nas suas infraestruturas e 

equipamentos, que, com o tempo, se tornam obsoletos e menos eficientes. Acrescentou que a 

continuidade da prestação de um serviço de qualidade à população, a garantia da segurança do 

abastecimento e o suporte à economia regional são essenciais, uma vez que a energia constitui 

um bem fundamental e um motor da economia, sendo cada vez maior a dependência das 

empresas e das indústrias de equipamentos elétricos para o desenvolvimento da sua atividade. 

 

Nesta ronda, foi dada a palavra ao Sr. Deputado Russell Sousa (PS), que, após felicitar o depoente, 

questionou sobre a Estratégia Açoriana para a Energia 2030 (EAE 2030), a qual prevê a introdução 

de energias renováveis na ordem dos 70%. Tendo em conta que a projeção apresentada aponta 

para uma taxa de 51%, prevendo-se que atinja os 55% com a valorização energética dos resíduos. 

Considerando o conhecimento do depoente sobre a estrutura energética da Região, em particular 

no domínio das energias renováveis, bem como o facto de o Grupo EDA integrar a EDA Renováveis, 

questionou se será possível ao sistema elétrico alcançar os 70% de incorporação de energias 

renováveis em 2030. 

Questionou, ainda, sobre os investimentos realizados pela EDA nos parques eólicos das Flores, de 

São Jorge e de Santa Maria, com recurso a turbinas de maior potência e maior eficiência 

energética, referindo que o investimento apoiado por fundos do Plano de Recuperação e 

Resiliência não produziu o efeito desejado. Nessa medida, indagou se, na ausência de outros 
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fundos disponíveis para investimento em sistemas de armazenamento de energia, competirá ao 

Grupo EDA agilizar esses investimentos com recurso a capitais próprios. 

Indagou, igualmente, se, na ausência de sistemas de armazenamento de energia, se estará a 

perder eficiência energética ou a injetar energia na rede sem possibilidade de aproveitamento 

posterior. Questionou, ainda, sobre a previsão da existência de baterias para o parque eólico de 

Santa Maria, ilha onde também se verifica uma significativa penetração de energia eólica. 

 

Em resposta, o depoente relembrou alguns constrangimentos decorrentes da publicação do 

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2026/A, de 21 de janeiro, que estabelece a organização e o 

funcionamento do Sistema Elétrico dos Açores (SEA) designadamente a obrigatoriedade, imposta 

pelo Regulador, de adoção de procedimentos concorrenciais por parte da Região. Tal circunstância 

levou a que alguns projetos que estavam planeados e preparados para avançar tivessem de 

aguardar, situação que se mantém, atenta a necessidade de publicação dos decretos 

regulamentares indispensáveis à operacionalização do Sistema Elétrico dos Açores (SEA), processo 

estimado em cerca de seis meses, o que significa que subsiste ainda um volume significativo de 

trabalho a desenvolver. 

Nessa conformidade, alguns projetos que poderiam já encontrar-se numa fase mais avançada 

tiveram de aguardar. 

Referiu: 

“Não vou dizer que não acredito que os 70% não sejam possíveis de atingir, mas, neste momento, 

teremos alguma dificuldade em investir. O que a EDA Renováveis e a EDA têm planeado já 

representa um valor elevado, aguardando-se, igualmente, que haja interesse por parte de 

empresas privadas. Importa perceber que empresas estarão interessadas e que tipo de projetos 

estarão disponíveis para implementar na Região.” 

Acrescentou que a EDA Renováveis dispõe de projetos fotovoltaicos no Corvo e em Santa Maria, 

encontrando-se ambos os parques já instalados, tendo o do Corvo sido submetido a um processo 

de ampliação para o dobro da sua potência. Existiam, igualmente, projetos previstos para São 

Jorge, com terrenos já adquiridos, para o Pico, para o Faial, para a Terceira e para São Miguel, 

onde alguns se encontravam já em execução. No momento, não se encontra planeado investir na 

ilha das Flores. 

Relativamente às turbinas eólicas, explicou que existe uma dificuldade significativa no mercado, 

uma vez que os fabricantes descontinuaram os modelos de turbinas de dimensão mais adequada 

para operar em sistemas insulares como os Açores, obrigando à aquisição de turbinas de maior 

potência unitária, por serem as disponíveis no mercado. Referiu que as turbinas a instalar em Santa 
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Maria, em São Jorge e nas Flores correspondem aos últimos modelos desse tipo ainda em 

produção. 

Esclareceu que, no passado, se compravam turbinas com uma potência unitária de 900 kW, 

enquanto atualmente se trabalha com potências superiores a 2,5 MW, tratando-se de recursos de 

natureza intermitente, em determinados momentos, poderá não haver total aproveitamento da 

energia produzida, razão pela qual a instalação de sistemas de armazenamento de energia assume 

particular importância, permitindo potenciar uma maior penetração destes recursos e garantir a 

segurança do abastecimento através de baterias elétricas. 

No âmbito do PRR, foi apresentada uma candidatura no valor de 49 milhões de euros, com uma 

comparticipação de 48%. Contudo, os dois concursos realizados ficaram desertos para algumas 

ilhas, tendo-se procedido posteriormente a uma prospeção de mercado que apontou para um 

custo superior a 100 milhões de euros para o mesmo projeto, com uma comparticipação inferior 

a 25%. Tal situação inviabilizou a continuidade da implementação, uma vez que o Regulador não 

aceitaria esses custos, obrigando a EDA a recorrer a capitais próprios, o que se revelou 

insustentável. Acrescentou que, à data, existia uma elevada pressão no mercado, com grande 

procura por este tipo de equipamentos, refletindo-se em preços elevados das baterias. 

Referiu que, entretanto, os custos reduziram ligeiramente, pelo que uma nova prospeção de 

mercado poderá apontar para valores inferiores aos inicialmente identificados, embora ainda 

superiores aos 49 milhões de euros inicialmente previstos, atendendo à elevada procura no 

mercado energético internacional, fortemente impulsionada, entre outros fatores, pela 

construção de centros de dados, designadamente nos Estados Unidos e, progressivamente, na 

Europa, absorvendo grande parte da capacidade produtiva mundial. 

Informou que, no âmbito do PRR, foi solicitada à Estrutura de Missão Recuperar Portugal uma 

reprogramação do programa que permitisse abranger algumas ilhas, aproveitando o montante 

disponível, pedido que não foi autorizado, o que conduziu à desistência da candidatura. 

Acrescentou que teve conhecimento da existência de um programa em vigor na Europa de Leste, 

suscetível de aplicação em Portugal, mas cuja implementação depende da criação de regras por 

parte da Agência Portuguesa do Ambiente, as quais ainda não se encontram definidas. 

Acrescentou ainda: 

“Estamos a acompanhar e a tentar perceber, mas, sem regras a nível nacional, não conseguimos 

determinar que tipo de apoios poderão estar disponíveis.” 

Esclareceu que, para Santa Maria, está prevista a instalação de um sistema de armazenamento de 

energia, de forma a evitar o desperdício da energia produzida. No entanto, reiterou que as 

prioridades se centram, numa primeira fase, na ilha do Faial, onde se regista maior 

desaproveitamento, em São Jorge, onde serão instaladas cinco torres de maior potência, e no 
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Corvo, onde existe um investimento significativo em energias renováveis, tanto fotovoltaicas 

como eólicas, justificando-se, por isso, a necessidade de instalação de baterias naquela ilha. 

Referiu, ainda, que se encontra em estudo, numa fase intermédia, a implementação, na ilha do 

Corvo, de um sistema de controlo automático, em colaboração com uma empresa francesa que 

esteve recentemente na ilha, com vista a melhorar o aproveitamento da energia produzida, 

sublinhando, contudo, que apenas com a instalação de baterias será possível alcançar resultados 

mais expressivos. 

Exemplificou: 

“Posso dizer que, no Corvo, o parque eólico iniciou a sua operação no final de setembro, tendo 

sido possível alcançar, no balanço anual, cerca de 10% de energias renováveis apenas com os 

meses de funcionamento do parque eólico, em conjunto com o parque fotovoltaico durante 

praticamente todo o ano. Existe um elevado potencial para ultrapassar facilmente os 50% ou 60% 

de penetração de energias renováveis, mas é indispensável a instalação de baterias. Estamos, por 

isso, a potenciar o acesso a fundos comunitários. Admitindo que, em alguns momentos, poderá 

haver desperdício de energia, a obtenção de elevadas taxas de penetração de renováveis exige a 

existência de sobrecapacidade instalada, tal como sucede no Projeto Graciólica, na ilha Graciosa, 

onde a potência instalada é superior ao dobro do consumo máximo da ilha, sendo indispensável o 

recurso a sistemas de armazenamento de energia.” Concluiu. 

 

No uso da réplica, o Sr. Deputado Russell Sousa (PS) abordou a importância da energia geotérmica 

em São Miguel e na  Terceira, tendo no caso da ilha Terceira aludido ao facto de, em audições 

anteriores, o Sr. Eng.º Paulo André ter referido que a expectativa de produção de energia 

geotérmica não correspondia aos valores que se vinham a verificar. Nesse sentido, questionou que 

outras soluções, incluindo de natureza técnica, poderão ser implementadas face à situação 

existente. 

 

Em resposta, o Sr. Eng.º Paulo André referiu que, em São Miguel, têm sido obtidos bons resultados 

com as campanhas de perfuração realizadas. Recordou que os projetos em concretização no Pico 

Vermelho e na Ribeira Grande são financiados pelo Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) até 

ao montante máximo de 71 milhões de euros, encontrando-se, contudo, a EDA Renováveis a 

investir um valor global próximo dos 100 milhões de euros. Sublinhou, assim, que uma parte 

significativa do investimento tem sido realizada com recurso a capitais próprios da empresa, sem 

necessidade de endividamento, salientando que a EDA Renováveis tem de conseguir libertar 

fundos da sua atividade para financiar o respetivo plano de investimentos. Referiu ainda que, em 
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São Miguel, a energia geotérmica representa atualmente cerca de 20% da produção, prevendo-se 

um aumento significativo desse valor. 

Relativamente à ilha Terceira, esclareceu que, após dezembro de 2023, se registou um decréscimo 

de cerca de 50% da potência produzida, o que se traduziu numa redução global da produção de 

energia geotérmica no conjunto dos Açores no balanço energético de 2025, correspondendo a 

uma quebra anual de aproximadamente 6%. Informou que têm sido realizadas campanhas de 

avaliação desta situação, com o apoio de consultores especializados, incluindo empresas 

americanas e outras entidades com experiência no domínio da geotermia. 

Explicou que se trata de um fenómeno associado ao subsolo, no qual é particularmente difícil 

identificar causas de forma totalmente conclusiva, existindo, contudo, indícios de que a crise 

sismo-vulcânica ocorrida na ilha Terceira poderá ter provocado alterações em algumas das bolsas 

geotérmicas, conduzindo à diminuição da potência disponível. Referiu que, nos últimos meses, foi 

possível recuperar parcialmente essa quebra em alguns períodos, embora de forma ainda não 

contínua, encontrando-se delineado um plano de intervenção que passará pelo 

redireccionamento de poços ou pela reinjeção, com vista a reativar alguns dos reservatórios 

geotérmicos no subsolo. 

Acrescentou que, no Plano Estratégico de Investimentos e de Orçamento (PEIO), está prevista a 

recuperação gradual dessa produção até 2027, mantendo-se a realização de estudos, testes e 

intervenções técnicas. Caso os resultados não se revelem satisfatórios, indicou que será iniciada 

uma campanha de prospeção por superação na ilha Terceira, em zona distinta da atual, mas 

suficientemente próxima para não comprometer o aproveitamento da central existente, dado que 

será necessário conduzir o geofluído até essa infraestrutura. 

Referiu, por fim, que se encontra prevista a identificação de uma zona alternativa próxima, já em 

fase de avaliação, para efeitos de prospeção, reiterando que a energia geotérmica constitui um 

recurso endógeno, estável e seguro, com elevado contributo para a redução do consumo de 

combustíveis fósseis na Região. Reconheceu que os resultados na ilha Terceira não têm sido tão 

animadores como em São Miguel, mas sublinhou tratar-se de um projeto do qual a EDA não 

desistiu. 

 

Nesta primeira ronda, foi dada a palavra ao Sr. Deputado Luís Silveira (CDS-PP), que saudou o 

trabalho desenvolvido ao longo de três anos na presidência do Conselho de Administração da EDA 

pelo Sr. Eng.º Paulo André, bem como os projetos já apresentados e inscritos no Plano de 

Estratégico de Investimentos (PEI) da EDA, de grande relevância para a Região. 

Solicitou mais esclarecimentos sobre a dívida dos hospitais da Região, uma dívida que remontava 

a 2012. 
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Questionou: “Durante dez anos consecutivos ninguém, ou seja, os hospitais da Região e o 

Governo, que é seu proprietário, pagou à EDA a energia consumida. E se, efetivamente, no final 

do ano de 2025, com o pagamento dos 26 milhões de euros, que eram muito necessários ao Grupo 

EDA, se regularizou a totalidade da dívida, desses 26 milhões de euros consegue quantificar que 

montante ainda remonta a 2012, considerando que os anos de 2013 e 2014 se encontravam 

regularizados, seguindo-se dez anos sem qualquer pagamento?” 

 

Em resposta, o depoente referiu que, ao momento, não dispõe do histórico completo da dívida, 

não sendo, por isso, possível indicar valores concretos por ano, comprometendo-se, contudo, a 

remeter essa informação à Comissão de forma detalhada. Acrescentou que, desde 2015, se 

verificaram alguns pagamentos pontuais e que, no decurso de 2025, ocorreram pagamentos por 

parte do Hospital Divino Espírito Santo (HDES), no valor aproximado de 1 milhão e 200 mil euros, 

do Hospital de Santo Espírito (HSET), no montante de cerca de 700 mil euros, e do Hospital da 

Horta (HH), no valor aproximado de 200 mil euros, antecedendo o pagamento global de 26 milhões 

de euros. 

Esclareceu ainda que o valor acumulado da dívida se repartia em cerca de 9,9 milhões de euros do 

HDES, 11, 5  milhões de euros do HSET e 3, 5 milhões de euros do HH. 

 

No uso da réplica, o Sr. Deputado Luís Silveira (CDS-PP) solicitou que o Sr. Eng.º Paulo André 

facultasse à Comissão um extrato discriminado com os valores liquidados em cada ano, bem como 

com os montantes que ficaram por liquidar entre 2012 e 2025, se possível desagregados por 

hospital. 

O Sr. Presidente da Comissão comprometeu-se a divulgar essa informação assim que a mesma 

fosse rececionada. 

 

Na segunda ronda, usou da palavra o Sr. Deputado José Paulo Sousa (CH), que questionou se as 

turbinas eólicas recentemente instaladas correspondem ao último modelo de pequena produção, 

com uma potência de 900 kW, entretanto descontinuado, indagando se se encontram 

devidamente assegurados, para todo o período da sua vida útil, o fornecimento de peças, a 

manutenção e a reposição, bem como os respetivos custos, de forma a evitar eventuais aumentos 

significativos do preço destes componentes que possam vir a colocar em causa a sustentabilidade 

económica destes projetos. 

 

O Sr. Deputado Russell Sousa (PS) questionou sobre a aprovação, pelo Conselho do Governo, da 

alienação das empresas GLOBALEDA e SEGMA, referindo que, em audição recente, o Sr. Eng.º 
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Paulo André mencionara encontrar‑se em fase de preparação os respetivos cadernos de encargos, 

tranquilizando os trabalhadores quanto à salvaguarda das suas condições laborais e dos respetivos 

postos de trabalho. Perguntou, ainda, se, no âmbito do estudo do Grupo EDA, existe mais alguma 

empresa do Grupo com potencial de alienação. 

 

O Sr. Deputado Joaquim Machado (PSD) abordou a importância da defesa dos trabalhadores da 

SEGMA e da GLOBALEDA, bem como da manutenção das respetivas sedes na Região e da 

continuidade da sua atividade. Solicitou, igualmente, esclarecimentos sobre a distribuição dos 

dividendos da EDA, tendo em conta que a Assembleia Geral de Acionistas deliberou, em 2021, que 

doravante seriam distribuídos, no máximo, 50% dos dividendos, indagando de que forma essa 

distribuição era efetuada até essa data. 

Referindo‑se aos investimentos planeados e expostos ao longo da audição, nomeadamente com 

vista ao aumento da penetração de energias renováveis — o que se traduzirá, no futuro, numa 

menor dependência do exterior e, consequentemente, numa menor dependência de combustíveis 

fósseis — manifestou interesse em conhecer a evolução do peso do fuel na estrutura de custos da 

atividade produtiva da EDA. Tal questão assume particular relevância, atendendo a que, por 

insistência do Bloco de Esquerda, a Assembleia Legislativa deliberou, há relativamente pouco 

tempo, no sentido de a EDA promover concurso público para o fornecimento de combustíveis, 

resultando daí a atual situação, que poderá ter provocado um acréscimo de custos. 

 

Considerando o conjunto de questões colocadas, o depoente passou a responder: 

 

“Em relação à questão colocada pelo Sr. Deputado José Sousa (CH), posso afirmar que não teremos 

dificuldades relativamente ao modelo E‑44 que adquirimos para três ilhas. Trata‑se de um dos 

modelos mais difundidos, que continua em serviço a nível mundial, estando assegurados o tempo 

de vida útil dessas turbinas, bem como o fornecimento de peças de reserva e a respetiva 

manutenção. Inclusivamente, o fabricante que instalou as turbinas no parque eólico do Corvo 

continua a desenvolver equipamentos desse tipo de potência, encontrando‑se em processo de 

certificação de novos modelos, acompanhando‑se, por isso, o mercado de forma contínua, de 

modo a garantir a adequação dos modelos às necessidades operacionais, sendo esta uma 

preocupação permanente, tanto mais que o peso relativo da Região no mercado internacional de 

energia é reduzido, o que a expõe a maiores constrangimentos.” 

 

No que respeita às questões colocadas pelo Sr. Deputado Russell Sousa (PS) e, em parte, pelo Sr. 

Deputado Joaquim Machado (PSD), esclareceu que se encontram em fase de elaboração os 
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respetivos cadernos de encargos, prevendo‑se que, no mês de abril, estejam reunidas as condições 

necessárias para o lançamento dos concursos públicos. A Resolução do Conselho do Governo n.º 

154/2025, de 17 de novembro de 2025, autorizou a EDA – Eletricidade dos Açores, S.A., e a EDA 

Renováveis, S.A., a iniciarem o procedimento de alienação das participações sociais detidas na 

SEGMA – Serviços de Engenharia, Gestão e Manutenção, Lda., bem como autorizou a EDA – 

Eletricidade dos Açores, S.A., a dar início ao procedimento de alienação das participações sociais 

detidas na GLOBALEDA – Telecomunicações e Gestão de Sistemas de Informação, S.A., 

determinando que as alienações sejam concretizadas através de procedimento de concurso 

público -  (ponto 3 do texto da Resolução: nota da Relatora). 

A mesma Resolução prevê, ainda, que os cadernos de encargos incluam cláusulas específicas que 

imponham a obrigação de não proceder a despedimentos coletivos, nem à extinção de postos de 

trabalho, durante um período previamente definido, bem como a obrigação de manter a 

localização da sede das empresas na Região Autónoma dos Açores - (ponto 6 do texto da 

Resolução: nota da Relatora), estando, no caso concreto, a ser considerado um período de 36 

meses. Os trabalhadores destas empresas encontram‑se abrangidos por Acordos  Empresa em 

vigor, mantendo‑se os respetivos direitos e obrigações, em conformidade com a legislação laboral 

aplicável. 

Relativamente à dependência dos combustíveis fósseis, referiu que, no Plano Estratégico de 

Investimentos, o valor orçamentado para 2025 ascendia a 94 milhões de euros, relativos a gasolina 

e fuel. Para 2026, esse valor está projetado em 78 milhões de euros, considerando a entrada em 

funcionamento de três parques eólicos e a expectativa de algum contributo adicional da energia 

geotérmica em São Miguel. Para 2027, estima‑se um valor de 69 milhões de euros e, para 2028, 

cerca de 66 milhões de euros, refletindo a estratégia de redução progressiva do recurso a 

combustíveis fósseis. 

No que respeita aos concursos públicos para o fornecimento de fuelóleo, dois procedimentos 

ficaram desertos, encontrando‑se, à data, a decorrer um terceiro concurso, no qual foram 

introduzidas alterações destinadas a responder às dificuldades anteriormente identificadas pelos 

potenciais interessados. Estas alterações têm sido analisadas não apenas pela EDA, mas também 

pela Entidade Reguladora e por outras entidades envolvidas no processo. 

Acrescentou que, nos resultados de 2025, esta situação teve um impacto significativo, cifrado, até 

novembro, em cerca de 8,9 milhões de euros de custos não aceites relativos a gasóleo e fuel. 

Referiu, por fim, que, na fixação das tarifas para 2026, a Entidade Reguladora considerou um 

mecanismo extraordinário de correção destes sobrecustos, sublinhando que esta situação tem 

sido particularmente impactante e que é fundamental encontrar a forma mais rápida de sair deste 

impasse. 
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Na terceira ronda de questões, o Sr. Presidente da Comissão deu a palavra ao Sr. Deputado Russell 

Sousa (PS), que questionou como está a decorrer a prospeção de hidrogénio por parte da EDA, 

sublinhando tratar-se de um vetor com elevado potencial de desenvolvimento de nova energia 

verde no mercado energético açoriano, podendo estar associado às transformações futuras do 

setor. 

 

Seguidamente, usou da palavra o Sr. Deputado José Paulo Sousa (CH), que solicitou 

esclarecimentos sobre projetos previstos, explanados pelo depoente, a serem assegurados com 

recurso a capitais próprios da empresa, no sentido de perceber se, tendo em conta que a 

distribuição de resultados constitui uma opção de gestão e não uma obrigação absoluta, em 

cenários de maior exigência financeira — seja por necessidade de reforço dos capitais, seja pela 

realização de investimentos mais avultados, como os que se perspetivam para os próximos anos 

— existe a possibilidade de suspender ou ajustar temporariamente essa distribuição, permitindo 

reforçar a solidez financeira da empresa, designadamente através da redução da dívida e dos 

respetivos custos financeiros, salvaguardando simultaneamente a valorização para os acionistas. 

Questionou, ainda, se a opção estratégica, num cenário dessa natureza, passaria pela retenção de 

resultados ou, em alternativa, pelo recurso a financiamento externo, com impacto nas contas da 

empresa, nas suas margens e faturas, bem como na capacidade de assegurar uma política de 

valorização e progressão das carreiras dos seus colaboradores, as quais, nos últimos anos, têm 

sido pressionadas pelo aumento significativo do salário mínimo, em contraste com a evolução 

salarial interna. 

 

Em resposta, o Sr. Eng.º Paulo André esclareceu que, no que respeita ao hidrogénio, se encontram 

a ser realizados estudos de viabilidade económica, partindo do pressuposto de que, em 

determinados momentos, poderá existir excesso de produção de energia geotérmica na ilha de 

São Miguel. Nessas situações, essa energia, que de outra forma seria desaproveitada, poderá ser 

utilizada para outros vetores, nomeadamente para a produção de combustível a partir do 

hidrogénio, eventualmente metanizado, ou para outros processos suscetíveis de aproveitamento 

noutras fileiras, permitindo, em determinados períodos, voltar a injetar energia no sistema, 

constituindo, assim, uma fonte a custo zero. 

Referiu que, mesmo apresentando atualmente um rendimento reduzido, o aproveitamento do 

hidrogénio produzido a custo zero poderá revelar-se sempre rentável, sendo fundamental integrar 

esta produção com as fontes energéticas existentes. Acrescentou que já foi concluída uma 

primeira fase de estudos, em colaboração com diversas empresas continentais com experiência 
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na matéria, prevendo-se que a segunda fase do estudo de viabilidade esteja concluída em 

setembro, podendo ou não apresentar resultados conclusivos quanto à sua viabilidade. Indicou, 

ainda, a possibilidade de, em 2030, virem a estar disponíveis financiamentos para a 

implementação de um projeto-piloto nos Açores, sublinhando que, neste momento, se trata ainda 

de uma abordagem conceptual, existindo poucos exemplos internacionais, mas sendo necessário 

trabalhar no sentido de identificar novas valências e vertentes para o negócio. 

 

Respondendo à questão colocada pelo Sr. Deputado José Paulo Sousa (CH), reiterou que a política 

de distribuição de dividendos constitui uma competência exclusiva dos acionistas. Referiu que é 

expectável que qualquer acionista pretenda obter retorno da atividade das empresas em que 

participa, recordando que, em 2022, ocorreram situações de natureza extraordinária que foram 

devidamente fundamentadas pelo Conselho de Administração junto da Assembleia Geral de 

Acionistas, a qual aceitou essas justificações e autorizou uma distribuição de dividendos inferior a 

50%. Sublinhou que o histórico demonstra que, perante circunstâncias excecionais devidamente 

justificadas, já ocorreram ajustamentos dessa natureza. 

Relativamente à valorização salarial dos trabalhadores, afirmou que, nos últimos anos, tem sido 

desenvolvido um esforço significativo no sentido de acompanhar aumentos salariais compatíveis 

com as condições socioeconómicas. Referiu que foram reforçadas remunerações associadas a 

atividades de maior penosidade, como o trabalho por turnos, noturnos e a manutenção mecânica 

intensiva em salas de máquinas, caracterizadas por ambientes particularmente agressivos, bem 

como compensadas situações de elevada mobilidade geográfica, decorrentes da necessidade de 

presença física da empresa nas nove ilhas do arquipélago. Indicou ser intenção da administração 

dar continuidade a estas medidas, alertando, contudo, para o facto de uma parte significativa dos 

custos com o pessoal não ser aceite pela Entidade Reguladora, o que exige especial cuidado, rigor 

e critério na gestão dessa rubrica, sob pena de comprometer o equilíbrio económico-financeiro da 

empresa. Recordou que, desde 2003, se acumularam cerca de 78 milhões de euros de custos não 

aceites pelo Regulador, dos quais aproximadamente 52% dizem respeito a gastos com pessoal. 

Concluiu, afirmando que a valorização das carreiras na EDA constitui sempre uma intenção da 

gestão, sem descurar o papel da Entidade Reguladora neste equilíbrio, uma vez que qualquer 

desequilíbrio poderá, rapidamente, colocar em causa a estabilidade económico-financeira da 

empresa. 

Deu assim por  terminadas as respostas às questões colocadas na terceira ronda. 

 

Ao terminar a audição do gestor público indigitado para a presidência do conselho de 

administração da EDA – ELETRICIDADE DOS AÇORES, S.A., o Sr. Eng.º  Paulo André,  o Sr. Presidente 
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da Comissão, Sr. Deputados Flávio Soares, esclareceu que poderá ser remetida à Comissão 

informação escrita que o depoente  considere adequada para melhor esclarecimento e 

fundamentação de alguma resposta dada, sendo que  a mesma será devidamente distribuída.  

 

 

CAPÍTULO III 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata vota favoravelmente o relatório e dá 

parecer favorável à indigitação. 

• Do Partido Socialista (PS): 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista vota favoravelmente o relatório e dá parecer 

de abstenção à indigitação. 

• Do Partido Chega (CH): 

O Grupo Parlamentar do Chega vota favoravelmente o relatório e dá parecer favorável à 

indigitação. 

• Do Partido  CDS – Partido Popular (CDS-PP): 

O Grupo Parlamentar do CDS – Partido Popular apesar de participar na comissão sem 

direito a voto, foi auscultado, dá parecer favorável ao relatório e à indigitação.  

• Do Partido Popular Monárquico (PPM): 

A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico vota favoravelmente o 

relatório e dá parecer favorável à indigitação. 

• Do Partido Pessoas Animais e Natureza (PAN): 

A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza abstém-se 

relativamente ao relatório e dá parecer de abstenção à indigitação. 

 

CAPÍTULO IV 

CONCLUSÕES E PARECER 

Atenta a natureza da audição realizada, a Comissão Especializada Permanente de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do PSD, do PPM, do CH, e com os votos de abstenção do PS e do PAN, emitir parecer 

favorável à indigitação.  



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 20 

 

Madalena, 17 de fevereiro de 2026 

 

A Relatora 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por maioria. 

 

 

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 

 


